TEMA 1: Contextos e paradigmas da pesquisa sobre os mass-média

As teorias da comunicação são estudos académicos que pesquisam os efeitos, origens e funcionamentos do fenómeno da comunicação social nos seus aspetos tecnológicos, sociais, económicos, políticos e cognitivos. Não seguem apenas um critério cronológico, apresentam-se ainda em outras determinações, tais como:

· Contexto social, histórico e económico – em que um modelo teórico de difusão de comunicação de massas apareceu ou se difundiu.

· Tipo de teoria social - são modelos sociológicos implícitos, em que não faltam os casos de conexões evidentes entre quadros de referência sociológicos e pesquisa sobre os meios de comunicação.

·  Modelo de processo comunicativo (que cada teoria dos meios de comunicação apresenta) – na maioria das vezes é um modelo que deve ser explicitado porque em muitas teorias não recebe o tratamento adequado.

A análise das relações existentes entre estes três fatores permite articular as conexões entre as diversas teorias dos meios de comunicação e especificar qual foi e porquê o paradigma dominante em diferentes períodos. 

Os estudos em comunicação social começaram com a crescente popularização das tecnologias mediáticas e o seu uso durante as experiências totalitárias da Europa.

Distinguir Teoria da Comunicação de modelo de processo comunicativo:

· Teoria da comunicação - caracteriza-se pela diversidade de perspetivas que confluem no seu vasto âmbito.

· O modelo de processo comunicativo é a “forma” utilizada para tornar a realidade compreensível, ou seja, para tornar os atos comunicacionais compreensíveis.

Teoria dos mass media - define um conjunto coerente de preposições, hipóteses de pesquisa e aquisições verificadas. No entanto a aplicação do termo é um pouco forçada porque implica mais uma tendência significativa de reflexão e/ou de pesquisa do que uma teoria propriamente dita.

Communication research é um conceito das teorias dos mass media que compreende fatores inerentes aos “meios de comunicação de massa”, bem como a fatores ligados à “cultura de massa”.

Modelos relativos ao estudo dos meios de comunicação:

· Teoria hipodérmica

· Teoria ligada à abordagem empírico-experimental

· Teoria que deriva da pesquisa empírica de campo

· Teoria de base estrutural-funcionalista

· Teoria crítica dos mass media

· Teoria culturológica

· Cultural studies

· Teorias comunicativas

TEMA 2: Teoria hipodérmica e Modelo de Lasswell

Teoria hipodérmica- Esta teoria, também conhecida como “mass comunication research”, surge historicamente no período entre guerras, a primeira e a segunda guerra mundiais, Wright define como “cada elemento do público é pessoal e directamente atingido pela mensagem”.

Esta época pautou-se por uma vaga de comunicação às massas (povo), num tipo de mensagem que exaltava e as envolvia emocionalmente, é um tipo de mensagem característica dos regimes totalitários, mas também praticada durante campanhas eleitorais. 

Os mass média ou meios de comunicação em massa, utilizava para este tipo de comunicação a rádio e os jornais, hoje utilizavam a televisão, a imprensa, a internet e mais recentemente o fenómeno das redes sociais. 

Esta teoria responde sobretudo à questão “que efeito têm os mass media numa sociedade de massa?” A sua principal componente é a presença explícita de uma teoria da sociedade em massa, ao passo que no aspeto comunicativo, opera complementarmente uma teoria psicológica da ação.

O modelo hipodérmico é uma teoria da propaganda e sobre a propaganda – no que diz respeito ao universo dos meios de comunicação, esse é o tema central.

Principais elementos que caracterizam o contexto da teoria hipodérmica:

· Novidade do próprio fenómeno das comunicações de massa;

· Ligação desse fenómeno às trágicas experiências totalitárias daquele período histórico.

Sociedade de massa- é consequência da industrialização progressiva, da revolução dos transportes e do comércio, da difusão de valores abstratos de igualdade e de liberdade. Estes processos sociais provocam a perda da exclusividade por parte das elites que se vêm expostas às massas. O enfraquecimento dos laços tradicionais (família, comunidade, religião, etc.) contribui para diminuir o tecido conectivo da sociedade e para preparar as condições que conduzem ao isolamento e à alienação das massas.

Assim, podemos dizer que a (sociedade de) massa é constituída por um conjunto homogéneo de indivíduos que, enquanto seus membros são considerados iguais, indiferenciáveis, mesmo que provenham de ambientes diferentes e de todos os grupos sociais. 
Além disso a massa é composta por pessoas que não se conhecem, que estão separadas umas das outras no espaço e que têm pouca ou nenhuma possibilidade de exercer uma ação ou influências. Por fim a massa não possui tradições, regras de comportamento ou estrutura organizativa.

Aspetos importantes desta Teoria:

· A palavra-chave é “manipulação”;

· Todo o membro do público de massa é pessoal e diretamente “atacado” pela mensagem;

· A massa engloba indivíduos isolados, anónimos, separados, atomizados;

· Segundo Bauer, na Teoria Hipodérmica os efeitos não são estudados, pois são dados como previstos;

Processo comunicativo entendido como relação mecanicista e imediata entre estímulo e resposta, ou seja, causa -> processos intervenientes -> resposta

A componente principal da teoria hipodérmica é esse conceito de sociedade de massa, um papel não menos importante é desempenhado pelo modelo comunicativo mais difundido e aceite naquela época.

Modelo de Lasswell foi elaborado nos anos 30, na época de ouro da teoria hipodérmica, como aplicação de um paradigma para a análise sociopolítica. É uma forma adequada para se descrever um ato de comunicação e responder às questões “quem”, “diz o quê”, “através de que canal”, “com que efeito”. O estudo científico do processo comunicativo tem tendência para se concentrar em uma ou outra destas interrogações.

Este modelo constitui um primeiro momento de superação da teoria hipodérmica – embora dela faça parte, até certo ponto – ao automatizar emissor e receptor em função dos diversos contextos comunicacionais.
A fórmula de Lasswell ordena aparentemente o objeto de estudo segundo variáveis bem definidas, sem omitir dados relevantes. Depressa se transformou numa teoria da comunicação, em paralelo com outro modelo comunicativo: a teoria da informação. Esta fórmula desenvolve-se a partir da tradição de pesquisa típica da teoria hipodérmica e salienta o pressuposto de que a iniciativa seja exclusivamente do comunicador e os efeitos recaiam exclusivamente sobre o público.

Em relação aos processos de comunicação de massas, Lasswell refere algumas premissas consistentes:

· São processos estritamente assimétricos, com um emissor ativo que produz o estímulo e uma massa passiva de destinatário, que ao ser atingida pelo estímulo reage;

· A comunicação é intencional e tem por objetivo obter um determinado efeito, observável e suscetível de ser avaliado na medida em que gera um comportamento que se pode de certa forma associar a esse objetivo. Está quase sempre relacionado com o conteúdo da mensagem.

· Os papéis de comunicador e destinatário surgem isolados, independentes das relações sociais, situacionais e culturais em que os processos comunicativos se realizam, mas que o modelo não contempla: os efeitos dizem respeito a destinatários isolados. 

O esquema de Lasswell organizou a communication research, que começava a aparecer, em torno de dois dos seus temas centrais e de maior duração - a análise dos efeitos e a análise dos conteúdos - e, ao mesmo tempo, individualizou os outros sectores de desenvolvimento da matéria, sobretudo a control analysis.

A superação e a inversão da teoria hipodérmica, deu-se segundo três diretrizes distintas; mas em muitos aspetos interligadas e sobrepostas:

· A primeira tendência estuda os fenómenos psicológicos individuais que constituem a relação comunicativa;

· A segunda explicita os fatores de mediação existentes entre o indivíduo e o meio de comunicação;

· A terceira elabora hipóteses sobre as relações entre o indivíduo, a sociedade e os meios de comunicação.

TEMA 3: Abordagem empírico-experimental ou da persuasão

A abordagem experimental ou teoria da persuasão

· Leva ao abandono da teoria hipodérmica e as aquisições de uma estão estreitamente ligadas às da outra. O facto de as duas se desenvolverem a partir dos anos 40, faz com que seja difícil a diferenciação nítida de cada uma delas. 

· Possui por um lado uma vertente empírica, e por outro, psicológico experimental, constituindo-se nestas duas vertentes, como uma abordagem que supera por completo os pressupostos da teoria hipodérmica.

· Coloca em evidência os elementos complexos que entram em jogo na relação entre emissor, mensagem e destinatário. 

· Deixa de ser global, incidindo sobre todo o universo dos meios de comunicação e passa a apontar para o estudo da sua eficácia persuasiva e para a explicação do insucesso das tentativas de persuasão. 

· Afirma que a mensagem dos mass média não é prontamente assimilada pelo indivíduo, sendo submetida a filtros psicológicos individuais. Isto é, os efeitos dos média não é de “manipulação”, mas de persuasão. 

· Pode existir influência e persuasão na comunicação. No entanto, estas não são indiscriminadas e constantes, não ocorrem pelo simples facto de acontecer o ato de comunicar, como cria a Teoria Hipodérmica.

No modelo comunicativo desta teoria, são os processos psicológicos que determinam a resposta. Os processos são relativos a:

· Audiência: o indivíduo ficará interessado pelos assuntos aos quais estiver mais exposto, tenderá a consumir as informações com as quais esteja de acordo, o indivíduo ele mesmo distorcerá o conteúdo das mensagens recebidas, de forma a adequá-las à sua forma de entender a questão.

· Mensagem: o indivíduo utiliza-a de acordo com o grau de confiança que deposita naquele que a transmite (o comunicador). Contam também a maneira como os argumentos são distribuídos; se todos ou apenas parte dos argumentos estão presentes; a exposição implícita ou explícita das intenções da mensagem e o grau de envolvimento do indivíduo com o assunto.

Fatores relativos à audiência:

1. Interesse em obter informações: quanto maior a exposição, maior o interesse e mais motivação, logo, maior é a hipótese de persuasão;

2. Exposição seletiva: tendência da audiência a se expor a mensagens de acordo com suas atitudes e afastar-se das mensagens em desacordo com as mesmas;

3. Perceção seletiva: a interpretação transforma e adapta o significado da mensagem recebida, fixando-a às atitudes e aos valores do destinatário até mudar, por vezes, radicalmente, o sentido da própria mensagem. Quando o destinatário considera as opiniões expressas na mensagem mais parecidas com as suas do que o são na realidade diz-se que existe um efeito de assimilação.

4. Memorização seletiva: 

· Mensagens de acordo com atitudes e opinião do indivíduo são memorizadas em grau mais elevado do que outras mensagens; 

· Tempo de exposição também influencia esta memorização: Com o passar do tempo a memorização seleciona elementos mais significativos para o indivíduo em detrimento dos elementos discordantes (Efeito Bartlett); 

· Há também o efeito latente, em que a eficácia persuasiva é quase nula logo após a exposição à mensagem mas, à medida que o tempo passa, a eficácia aumenta. Se a atitude negativa do destinatário em relação á fonte constitui uma barreira eficaz contra a persuasão, a memorização seletiva atenua esse fator, e em vez disso, persistem os conteúdos da mensagem, que aumentam progressivamente a sua influência persuasiva.

Fatores relativos à mensagem:

1. Credibilidade do comunicador: o problema da credibilidade da fonte não diz respeito à quantidade efetiva da informação recebida, mas à aceitação das indicações que acompanham essa informação. Pode existir apreensão do conteúdo, mas a escassa credibilidade da fonte seleciona a sua aceitação.

2. Ordem da argumentação: este tipo de pesquisas tem por objetivo estabelecer se, numa mensagem bilateral isto é, que contém argumentos pró e contra uma determinada posição ou se são mais eficazes as argumentações iniciais a favor de uma posição – efeito primacy – ou se são mais eficazes as argumentações finais de apoio à posição contrária – efeito recency.

3. Integralidade das argumentações: é o tipo de pesquisa mais conhecido. Trata-se de estudar o impacto que provoca a apresentação de um único aspeto ou, pelo contrário, de ambos os aspetos de um tema controverso, com o objetivo de modificar a opinião da audiência.

Síntese dos resultados:

· Indivíduos contrários: oferecer ambos os aspetos favorece a persuasão;

· Indivíduos favoráveis: oferecer só vantagens já favorece a persuasão;

· Indivíduos com alto nível de instrução: oferecer ambos os aspetos favorece a persuasão;

· Indivíduos com baixo (ou nenhum) nível de instrução: oferecer um ou ambos pode ser insuficiente para persuasão, mas enfatizar as vantagens pode auxiliar neste intuito;

· Outro dado interessante que a pesquisa encontrou foi que a omissão de dados fragiliza persuasão que necessita da exposição de ambos os aspetos da mensagem.

4. Explicitação das conclusões: esta questão relaciona-se com o facto de se saber se uma mensagem que fornece explicitamente as conclusões a quem pretende persuadir, será mais eficaz do que uma mensagem que fornece essas conclusões de uma forma implícita e deixa que sejam os destinatários a extraí-las.

Em suma, quanto maior for o envolvimento dos indivíduos com o assunto mais útil será deixar as conclusões implícitas. Por outro lado, quanto maior for o conhecimento que o público tem sobre o tema, menos necessária será explicitação das conclusões.

A pesquisa empírico-experimental observou que deve ser atendida a necessidade de atenção ao público-alvo e suas características psicológicas. 

A estrutura lógica desta teoria assemelha-se à da Teoria Hipodérmica com uma diferença: 

Causa (isto é, estímulo)  -> processos psicológicos intervenientes -> efeito (isto é, resposta)

· Nesta estrutura lógica é necessário estímulo, mas este tem que ser percebido para que aconteça a persuasão (ou aprendizagem). Para haver aprendizagem/persuasão é necessário haver atenção, retenção da mensagem.

· Os fatores de atenção da aprendizagem e da aceitação da mensagem estão relacionados.

TEMA 5: Teoria funcionalista das comunicações de massa

A teoria funcionalista dos mass media: 

· É uma abordagem global aos meios de comunicação de massa no seu conjunto. As suas articulações internas estabelecem a distinção entre géneros e meios específicos, mas acentua-se significativamente, a explicitação das funções exercidas pelo sistema das comunicações de massa; 

· Consiste ainda, na definição da problemática dos mass media a partir do ponto de vista da sociedade e do seu equilíbrio, da perspetiva do funcionamento do sistema social no seu conjunto e do contributo que as suas componentes dão a esse funcionamento:

· A principal questão já não é os efeitos, mas sim as funções exercidas pela comunicação de massa na sociedade;

· Refere-se a um outro contexto comunicativo: de uma situação específica, como uma campanha informativa, passa-se para a situação comunicativa mais normal e usual da produção e difusão quotidiana das mensagens de massa.

· As funções analisadas não estão associadas a contextos comunicativos especiais, mas à presença normal dos mass media na sociedade;

· Salienta a ação social e não o comportamento, na sua adesão aos modelos de valores interiorizados e institucionalizados.

O sistema social é entendido como um organismo cujas diferentes partes desempenham funções de integração e de manutenção do sistema. O seu equilíbrio e a sua estabilidade provêm das relações funcionais que os indivíduos e os subsistemas ativam no seu conjunto.

A lógica que regulamenta os fenómenos sociais é constituída por relações de funcionalidade que presidem à solução de quatro problemas fundamentais que todo o sistema social deve enfrentar:

· A manutenção do modelo e controlo das tensões (cada sistema social possui mecanismos de socialização);

· A adaptação ao meio ambiente (para sobreviver, cada sistema social deve adaptar-se ao seu ambiente social – por exemplo a divisão de trabalho);

· A perseguição do objetivo (cada sistema social tem vários objetivos a alcançar, suscetíveis de serem realizados através do esforço cooperativo);

· A integração (as partes que compõem o sistema devem estar interligadas).

Segundo Wright as funções das comunicações de massa são:

· Relativas à sociedade: alerta os cidadãos contra perigos e ameaças; fornece instrumentos para se exercitar certas atividades, como por exemplo, as trocas económicas.

· Relativas ao indivíduo: atribuição de posição social e prestígio às pessoas que são objeto de atenção dos mass media; o reforço do prestígio por ser um cidadão bem informado; o reforço das normas sociais, carácter ético, confirmando as normas sociais, denunciando seus desvios à opinião pública; a capacidade de resistência dos mass media aos ataques (Melvin De Fleur).

As disfunções das comunicações de massa – que compreendem:

· O facto do fluxo informativo dos mass media circular livremente pode ameaçar a estrutura fundamental da própria sociedade;

· A exposição a grandes quantidades de informação pode provocar a chamada "disfunção narcotizante", informação como vício de consumo.

HIPÓTESE DOS USOS E SATIFAÇÕES –Katz, Gurevitch e Haas,1973 distinguem cinco classes de necessidades que os mass media satisfazem:

· Necessidades cognitivas: aquisição e reforço de conhecimentos e de compreensão;

· Necessidades afetivas e estéticas: reforço da experiência estética, emotiva;

· Necessidades de integração a nível social: reforço dos contactos interpessoais;

· Necessidades de integração a nível da personalidade: segurança, estabilidade emotiva;

· Necessidade de evasão; abrandamento das tensões e dos conflitos.

Esta hipótese articula-se em cinco pontos fundamentais:

· A audiência é concebida como ativa;

· Depende da audiência relacionar a escolha dos mass media, com a satisfação da necessidade;

· Os mass media competem com outras fontes de satisfação das necessidades;

· Muitos dos objetivos da utilização dos mass media podem conhecer-se através de dados fornecidos pelos destinatários;

· Devem suspender-se os juízos de valor acerca do significado cultural das comunicações de mass.

Quaisquer que sejam as possibilidades reais de proceder a observações empíricas em tomo de um esquema assim articulado, põe-se, no entanto, em destaque o facto de a hipótese dos «usos e satisfações» ter tido, sobretudo, o mérito de acelerar o obsoletismo do modelo comunicativo informacional, por um lado, e de fixar a teoria funcionalista à pesquisa empírica, por outro.

Ultrapassada por uma diferente orientação teórica a respeito do problema dos efeitos, a hipótese dos «usos e satisfações» diminuiu, pouco a pouco, a intensidade do seu «sucesso» próprio e entrou nas fileiras das aquisições já «clássicas» da communication research.

TEMA 6: TEORIA CRITICA E ESCOLA DE FRANKFURT

A Teoria crítica - surge nos anos 20, inaugurada pela Escola de Frankfurt, parte do pressuposto das teorias marxistas, ou seja, o marxismo compreende o homem como um ser social histórico e que possui a capacidade de trabalhar e desenvolver a produtividade do trabalho, o que diferencia os homens dos outros animais, possibilitando o progresso e o desenvolvimento das potencialidades humanas, e investiga a produção mediática como típico produto da era capitalista (o capitalismo é um sistema económico em que os meios de produção e distribuição são de propriedade privada e com fins lucrativos). Mostram assim a natureza industrial das informações contidas em obras como filmes e músicas: temas, símbolos e formatos são obtidos a partir de mecanismos de repetição e produção em massa, que tornam a arte adequada para produção e consumo em larga escala.

Assim, a mídia padroniza a arte como faria a um produto industrial qualquer. É o que foi denominado indústria cultural. Nesta, o aspecto artístico da obra é perdido. O imaginário popular é reduzido a clichês. O indivíduo consome os produtos de mídia passivamente. O esforço de refletir e pensar sobre a obra é dispensado: a obra "pensaria" pelo indivíduo.

A indústria cultural como sistema

Para a Teoria Crítica, a Indústria Cultural (nome que vem substituir o termo “cultura de massa”) seria resultado de um fenómeno social observado nas décadas de trinta e quarenta, em que filmes, rádios e semanários constituem um sistema harmónico no qual os produtos culturais são feitos adaptados ao consumo das massas e para a manipulação dessas mesmas massas.

Indústria Cultural

· Corresponde a um sistema em que os vários produtos culturais se conjugam harmonicamente; 
· Deve ser entendida como um sistema multiestratificado, de significados sobrepostos, ou seja, há mensagens explícitas e outras ocultas;

· O objetivo é seduzir os espectadores em diferentes níveis psicológicos;

· Uma das estratégias de dominação, seria a estereotipização, com a divisão dos produtos em géneros: o terror, a comédia, o romance, a aventura. A partir dela se consegue definir um modelo de atitude do espectador, um modo como o conteúdo será percebido. O objetivo é garantir o triunfo do capital investido na produção desses bens culturais.

Características da Indústria Cultural: destacam-se a estandardização e a organização, os estereótipos e a baixa qualidade, que seriam impostos pelo gosto do público. A lógica que comanda é a do lucro: o objetivo da obra cultural deixa de ser a criação de algo novo, e passa a ter por tarefa agradar, vender bem.

A ideologia da Indústria Cultural é orientar as mercadorias culturais segundo o princípio da sua comercialização, transferindo a motivação do lucro a criações espirituais. Para tanto, utiliza-se de técnicas industriais de distribuição e reprodução mecânica, na configuração de um modo de produzir em série, racionalizado e acessível às massas.

Para a Escola de Frankfurt, os indivíduos sob a ação da Indústria Cultural deixaram de ser capazes de decidir autonomamente, passando a aderir acriticamente aos valores impostos, dominantes e avassaladores difundidos pelos meios. Uma das imitações dessa teoria é, justamente, tratar a mentalidade das massas como algo imutável, tratar os indivíduos como completamente desprovidos de autonomia, consciência e capacidade de julgamento.

Sobre a qualidade do consumo dos produtos culturais, na época em que a Escola de Frankfurt realizava seus estudos, iniciava-se a propagação do filme sonoro, enquanto a “música ligeira” substituía gradativamente a música clássica no gosto dos ouvintes. Em relação aos filmes são para o consumo descontraído, não comprometedor, e aquilo que exige perspicácia intelectual, trabalho, postura de contemplação, é evitado.

TEMA 7: A HIPÓTESE DO AGENDA-SETTING

A agenda-setting estuda o poder de agenda dos meios de comunicação, ou seja, a capacidade que estes possuem para evidenciar um determinado assunto. Para isso, investiga a importância da mídia como mediadora entre o indivíduo e uma realidade da qual este se encontra distante. O Agenda Setting é referido como uma "hipótese" devido às dificuldades metodológicas impostas por suas premissas e conclusões.

A Teoria do Agendamento ou Agenda-setting theory, é uma teoria de Comunicação formulada por Maxwell McCombs e Donald Shaw na década de 1970. De acordo com este pensamento, a mídia determina a agenda para a opinião pública ao destacar determinados temas e preterir, ofuscar ou ignorar outros tantos.

A teoria explica a correspondência entre a intensidade de cobertura de um fato pela mídia e a relevância desse fato para o público. Demonstrou-se que esta correspondência ocorre repetidamente. Acredita-se que o agendamento ocorra porque a imprensa deve ser seletiva ao noticiar os fatos. Profissionais de notícias atuam como “porteiros” da informação, deixando passar algumas e barrando outras, na medida em que escolhem o que noticiar e o que ignorar. O que o público sabe e com o que se importa em dado momento é, em grande parte, um produto de selecção mediática.
A sua principal assunção é a de que “as pessoas têm tendência para incluir ou excluir dos seus próprios conhecimentos aquilo que os mass-media incluem ou excluem do seu próprio conteúdo” (Shaw). Ou, em reforço desta ideia, a de que os mass-media, sobretudo a imprensa, não dizendo às pessoas o que elas devem pensar sobre determinado assunto “têm uma capacidade espantosa para dizerem aos seus próprios leitores sobre que temas devem pensar alguma coisa” (Shaw). 
A HIPÓTESE DO AGENDA SETTING

A definição da  hipótese do agenda-setting é um tipo de efeito social dos média que compreende a seleção, disposição e incidência de notícias sobre os temas que o público falará e discutirá.

A essência do conceito não está muito longe da realidade, pois se tem, constantemente uma enxurrada de informações que são selecionadas e dispostas de maneira que algumas notícias recebem uma ênfase maior, como é o caso das notícias que aparecem na capa dos jornais, revistas, telejornais. 

Os pesquisadores Maxwell McCombs e Donald Shaw, pioneiros na apresentação da hipótese do agendamento, ao tratar deste tema, confirmam que os média têm a capacidade de influenciar a projeção dos acontecimentos na opinião pública, estabelecendo um pseudo-ambiente fabricado e montado pelos meios de comunicação.

Os média são apresentados como agentes modificadores da realidade social, apontando para o público recetor sobre o que deve estar informado. Na perspetiva dos autores, esta construção configura-se como um poder que os meios de comunicação exercem sobre a opinião pública, a sociedade.

A essência do agenda-setting procura identificar se os temas que são expostos nos grandes média tornam-se importantes para os recetores, assim como se são pauta das conversas diárias.

Varias observações sobre o comportamento dos média:

- "o jornal é o primeiro motor da fixação da agenda territorial. Ele tem grande participação na definição do que a maioria das pessoas conversarão, o que as pessoas pensarão que são os fatos e como se deve lidar com os problemas" (Long, 1958).

- "embora a imprensa, na maior parte das vezes, possa não ser bem sucedida ao indicar às pessoas como pensar, é espantosamente eficaz ao dizer aos seus leitores sobre o que pensar. Dentro da perspetiva histórica de estudos pré-McCombs e Shaw sobre o agenda setting, Lang e Lang (1966) também denunciavam a hierarquização temática dos meios de comunicação (Cohen, 1963):

· Os mass media centram a atenção em certas questões.

· Constroem imagens públicas de figuras políticas.

· Apresentam constantemente objetos que sugerem em que deveríamos pensar, o que deveríamos saber e o que deveríamos sentir.

· Os materiais que os meios de comunicação selecionam podem nos dar uma semelhança de um 'conhecimento' do mundo político.

TIPOS DE ESTUDOS E TIPOS DE AGENDA

Essa tipologia tem dois referenciais: o número de temas analisados e o número de pessoas perguntadas, combinados dois a dois, fazem quatro tipos de estudos que são:
1º Vários temas –> mais que um indivíduo

2º Vários temas -> um só indivíduo

3º Um tema específico -> posicionamento da agenda de um grupo

4º Só um tema -> um só individuo

Em relação aos tipos de agendas, também se tem uma classificação:

· Agenda individual ou intrapessoal - corresponde às preocupações sobre as questões públicas que cada indivíduo interioriza;

· Agenda interpessoal - são os temas mencionados, percebidos e discutidos nas relações interpessoais
· Agenda dos média - é o elenco temático selecionado pelos mídia.
· Agenda pública - é o conjunto de temas que a sociedade como um todo estabelece como relevante e lhes dá atenção;

· Agenda institucional - são as prioridades temáticas de uma instituição.

Os estudos referentes ao agenda-setting, em sua maioria, são respeitantes à relação entre a agenda dos média e a agenda pública. É uma preocupação constante dos pesquisadores analisar os efeitos dos média na opinião pública.

A AGENDA DA MÍDIA E A AGENDA PÚBLICA

O processo de agendamento pode ser descrito como um processo interativo. A influência da agenda pública sobre a agenda dos média é um processo gradual através do qual, a longo prazo, se criam critérios de noticiabilidade, enquanto a influência da agenda dos média sobre a agenda pública é direta e imediata, principalmente quando envolve questões que o público não tem uma experiência direta.

Ferreira (2000, p. 13) explica que a imposição do agendamento forma-se através de duas perspetivas:

· a "tematização proposta pelos mass media", conhecida como ordem do dia, que serão os assuntos propostos pelos média objeto de conversas;
· a “hierarquização temática”, que são os temas em relevo na agenda dos média e que estarão também em relevo na agenda pública, 

O impacto da função do agendamento não é igual para todas as pessoas e depende da necessidade de orientação. Para as pessoas com grande necessidade de orientação, os meios de comunicação social fazem mais do que reforçar opiniões existentes, eles podem orientar a atenção para questões e tópicos específicos. 

O efeito da agenda dos média varia segundo a natureza do assunto, distinguindo entre questões envolventes, ou seja, que as pessoas podem mobilizar a sua experiência direta e questões não envolventes, que estão mais distantes das pessoas, que elas não têm experiência direta. 

CONCEITOS DE DETERMINAÇÃO DA HIPÓTESE DO AGENDA SETTING

Alguns conceitos básicos são apontados e utilizados para determinar o efeito do agenda setting:

· Acumulação: capacidade que os média têm de dar relevância a um determinado tema, destacando-o do imenso conjunto de acontecimentos diários;

· Consonância: apesar de suas diferenças e especificidades, os média possuem traços em comum e semelhanças na maneira pela qual atuam na transformação do relato de um acontecimento que se torna notícia;

· Omnipresença: um acontecimento que, transformado em notícia, ultrapassa os espaços tradicionalmente ocupados a ele. O acontecimento de polícia pode ser abordado em outras editorias dos meios de comunicação;

· Relevância: quando um determinado acontecimento é noticiado por todos os diferentes média, independente do enfoque que lhe seja atribuído;

· Frame Temporal: o período de levantamento de dados das duas ou mais agendas (isto é, a agenda dos média e a agenda pública, por exemplo);

· Time-lag: é o intervalo decorrente entre o período de levantamento da agenda dos média e a agenda do público, ou seja, como se pressupõe a existência e um efeito dos média sobre o público;

· Centralidade: capacidade que os média têm de colocar como algo importante determinado assunto;

· Tematização: está implicitamente ligado à centralidade, pois é a capacidade de dar o destaque necessário (sua formulação, a maneira pela qual o assunto é exposto), de modo a chamar a atenção, e mantendo presa a atenção do recetor;

· Saliência: valorização individual dada pelo recetor a um determinado assunto noticiado;

· Focalização: é a maneira pela qual os média abordam determinado assunto, utilizando uma determinada linguagem, recursos de editoração.

LIMITAÇÕES METODOLÓGICAS DA HIPÓTESE DO AGENDA SETTING

A base metodológica dos estudos sobre o agenda-setting se fundamenta em dois procedimentos: a análise de conteúdo dos meios de comunicação e a pesquisa de opinião. Entre estes dois aspetos muitas variáveis são definidas, o que provavelmente causa discussão com relação aos determinantes dos efeitos do agenda-setting.

A última crítica que Barros Filho faz à hipótese do agenda-setting é a pouca diversidade de temas estudados. Os pesquisadores têm grande fascínio por estudos que envolvam as campanhas eleitorais, negligenciando outros temas, como por exemplo, desporto, economia, variedades.

O agenda-setting não pode ser considerado uma teoria, pois ainda está na trajetória da investigação e da descoberta.
TEMA 9: SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO E PÓS-INDUSTRIALISMO (MANUEL CASTELLS)

Neste ponto, abordamos a teorização de Bell sobre a sociedade de informação, a partir da noção de sociedade pós-industrial. Bell sustenta que vivemos atualmente numa sociedade pós-industrial onde a informação e o conhecimento se tornam no valor fundamental tanto do ponto de vista quantitativo como qualitativo, substituindo as velhas ideologias políticas como motor de transformação social. Bell vê com otimismo a emergência da sociedade pós-industrial porque ela permite uma organização do trabalho onde o contacto interpessoal é maior e onde a força de trabalho dominante é a de indivíduos qualificados e profissionais, com maior espaço para os intelectuais.

Segundo BELL, a informação é um valor de valor económico e social, afirma que a informação substitui o trabalho como fonte de valor, tornando-se o verdadeiro motor da sociedade pós-industrial. O conceito de REDE, desenvolvido por Castells, tornou-se numa ferramenta conceptual essencial para a legitimação da sociedade de informação enquanto objeto central de uma ideologia da informação. CASTELLS desenvolve a noção de sociedade em rede em vez de sociedade da informação. Tudo está em fluxo permanente, e sendo assim os atributos da sociedade em rede são:

· Descentralização

· Flexibilidade

· Eficácia

· Eficiência

· Abertura à inovação

Estes conceitos encontram-se associados a:

· Vertentes tecnológicas - a difusão da Internet nas famílias e no tecido empresarial; a difusão do PC e de toda a gama de aparelhos de computação e comunicação, bem como a sua acessibilidade a vastos sectores da população; a digitalização dos meios de comunicação, possibilitando a expansão dos meios de comunicação e disponibilização de conteúdos em várias plataformas (Internet, televisão…).

· Vertentes económicas - a reestruturação do capitalismo através da globalização das principais atividades económicas; a flexibilidade organizacional; o fim do estatismo.

· Vertentes sociais - surgimento de novos movimentos sociais desde os fins dos anos 60 e as novas reivindicações sociais que deles emergiram; o espírito libertário que influencia o uso individualizado e descentralizado das novas tecnologias; a abertura cultural que permite a manipulação experimental de símbolos; a globalização das experiências sociais, que é o reflexo e o motor das transformações que ocorrem na sociedade de informação.

As mudanças ocupacionais apontadas por Webster, das quais destacamos, a predominância de profissões ligadas ao sector terciário nas sociedades modernas, isto é o número de professores, advogados, etc., supera o número de operários em vários sectores.

PODEMOS SINTETIZAR A SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO SOB DUAS PERMISSAS ESSENCIAIS:

· É um conceito aberto sem, de limites incertos e como tal sujeito a críticas e revisões;

· É um conceito suficientemente usado e legitimado pelas ciências sociais para ser usado como tema central de uma sociologia da informação.

A Sociedade de Informação é uma sociedade em que o intercâmbio de informação é a atividade social central e predominante, e esse é o ponto de partida para as várias teorizações que foram feitas sobre a temática.

A política tem uma vocação administrativa, ao contrário da ética que se assume como a realização de um ideal, o fim da ideologia liga-se à transformação da sociedade industrial em pós-industrial, que é também, para Bell, uma sociedade da informação. O centro da vida económica e social já não é a produção de bens materiais mas de informação e conhecimento. A informação substitui o trabalho como fonte de valor tornando-se o verdadeiro motor da sociedade “pós-industrial”. A nova elite tecnológica, constituída por cientistas, matemáticos, economistas e engenheiros substitui a dos empresários, homens de negócios e executivos. Para Bell, esta nova ordem social constitui uma nova Utopia que não pode ser confundida com uma ideologia, sendo, pelo seu carácter racional e instrumental, diametralmente oposta a esta. 

O fim da ideologia em Bell não representa, verdadeiramente, o fim das ideologias “mas a substituição dos projectos utópicos e reformadores, que apontavam para a transformação da sociedade, por um novo tipo de ideologia, por uma “ideologia de substituição” que tome o lugar ocupado, até ao momento, pelas velhas ideologias políticas que remontam ao séc. XIX”.

A ideologia da informação, em que, “A eficácia desta ideologia revela-se no seguinte:

· ao transformar os problemas políticos (no sentido amplo do termo) em problemas de informação e estes em problemas científico tecnológicos e técnicos, ela reserva, ao desenvolvimento científico-tecnológico (e não à ação política dos cidadãos) a solução final de todos os problemas – selando assim também o ‘fim da política’”

Neste ponto, abordamos a teorização proposta por Castells sobre a sociedade informacional e algumas noções que lhes estão associadas. Os impactos da sociedade informacional na formação de identidades merecerão uma atenção especial. Assim, Castell:

· Substitui a noção de sociedade de informação pelas de sociedade em rede e sociedade informacional;

· Propõe uma perspetiva de análise intersectorial onde se consideram os impactos da informação na sociedade, na cultura e na economia.

· Designa por sociedade informacional, um novo tipo de organização social no qual “a produção da informação, os seus processamentos e transmissão tornam as fontes principais de produtividade e de poder em virtude das novas condições tecnológicas emergentes”.

Na sua génese está a revolução das tecnologias da informação o grande motor das transformações operadas na sociedade nas últimas 3 décadas, embora entenda que a tecnologia não tem assim um papel tão determinante quanto isso, “Uma vez que a tecnologia é sociedade, e da forma que esta última não é boa, nem má, nem neutra, está sujeita ao uso que a sociedade lhe dá”. Ideias centrais em Castells, sobre identidades e espaço e que traduzem a relação entre tecnologia e sociedade:

· No primeiro caso, a ideia de que o lugar deixa de ser o centro de organização espacial das sociedades, sendo substituído pelo espaço de fluxos; 

Em relação à noção espaços de fluxos, Ferreira apresenta a tese de uma sociedade em rede, sendo a qual o espaço de fluxos surge como uma nova forma de organização material das práticas sociais.

Castells entende que a era da informação se caracteriza pela alteração dos nossos conceitos de tempo e espaço. O espaço de fluxos, dissolve a noção tradicional de tempo ao quebrar a noção tradicional de tempo e a possibilitar a sua quase simultaneidade – o tempo real.

À semelhança do tempo, também a distância geográfica se dissolve no espaço de fluxos. As organizações encontram-se em lugares, mas a organização não depende do espaço físico, antes do espaço de fluxos.

· No segundo caso, a ideia segundo a qual a revolução das tecnologias da informação conduz a uma sociedade estruturada em torno de uma oposição bipolar entre Rede e Self;

Relativamente à segunda ideia, Castells considera que a identidade é a principal fonte de significado num período caracterizado pela perda de influência das instituições, pelo enfraquecimento dos movimentos sociais e pelas expressões culturais efémeras. Como exemplo refere os casos mais mediáticos, das recorrentes manifestações anti-globalização mas dos movimentos feministas ou de homossexuais e de novas organizações religiosas. Esses movimentos são contraditórios ao encontrarem nas novas tecnologias. Existe um antagonismo entre universalismo e particularismo.

Segundo Castells tal corresponde a um antagonismo entre a Rede e o Self, quando a Rede desliga o Self, o Self individual ou coletivo constrói o seu significado sem referência instrumental global. Neste sentido os novos média produzem segregação social, pela exclusão de atores e grupos sociais.

Para Castells existem somente duas distâncias, entendidas dentro de uma lógica binária:

· a “distância zero” (dentro da rede)

· a “distância infinita” (fora da rede).

É dentro da dinâmica entre o espaço de fluxos e o espaço de lugares que Castells desenvolve a sua análise do poder na era da informação. Embora as organizações se encontrem localizadas em lugares, a lógica organizacional não depende de nenhum espaço físico, antes depende do espaço de fluxos que caracteriza as redes de informação. Deste modo, o poder nas organizações é cada vez menos dependente das relações sociais ancoradas nos lugares em que estão sediadas e mais dependente dos fluxos de informação característicos do espaço em rede.

Um exemplo paradigmático a este respeito, segundo Cardoso, é o dos mercados financeiros globais que se tornam no evento central da nova economia, deixando a economia real num plano secundário. A preponderância do espaço de fluxos sobre o espaço de lugares acarreta consigo a globalização e a ideia (ilusão?) de comunidade global, embora essa globalização esteja longe de ser sinónimo de democratização e de igualdade: ela pode ter como consequência o empobrecimento económico e a perda de poder político de agentes e organizações.

Tema 10: Sociedade em rede e sociedade informacional (Manuel Castells)


Castells substitui a noção de sociedade de informação pelas de sociedade em rede e sociedade informacional.

Sociedade de informação é fruto do processo tecnológico que nos permite processar, armazenar, selecionar e comunicar informação em todas as formas nelas disponíveis – oral, escrita e visual – sem limites de distância, tempo e volume – aliando novas capacidades ao ser humano e mudando a maneira como vivemos e trabalhamos em conjunto. (Comissão Europeia, 1998).


Castells designa por sociedade informacional, um novo tipo de organização social no qual “a produção da informação, os seus processamentos e transmissão tornam as fontes principais de produtividade e de poder em virtude das novas condições tecnológicas emergentes”.


São as transformações estruturais nas relações de produção, de poder e de experiência que determinam o surgimento de uma nova sociedade e de uma nova cultura. 

O que está na génese das transformações?

Castells considera que é a revolução das tecnologias da informação o grande motor das transformações operadas na sociedade nas últimas três décadas, embora hesite em atribuir em definitivo o determinismo da tecnologia em relação à sociedade. Em última instância, nem a tecnologia determina, em definitivo, a sociedade nem vice-versa. Isto porque tecnologia é sociedade no sentido em que tal como esta última, não é boa, nem má, nem neutra, antes sujeita ao uso que a sociedade dela faz. 

As múltiplas dimensões da sociedade em rede


O aparecimento das tecnologias de informação e comunicação em rede (internet, minitel, etc.) e a digitalização de conteúdos, aliada às tendências de convergência entre computadores, telecomunicações e televisão trouxe uma nova aproximação entre os interesses das ciências da comunicação e da informação. 


Weber partindo do conceito de informação denomina cinco definições para sociedade de informação: tecnológica, económica, ocupacional, espacial e cultural. 

Tecnológica – os avanços nas áreas de processamento de informação, armazenamento, transmissão e convergência, entre telecomunicações e informática, levarão à sua directa aplicação em todos os campos de actividade social e a consequentes transformações. Abordagem ligada às inovações tecnológicas. 

Económica – uma abordagem económica é realizada em torno de conceitos de “economia de informação” que dirige os seus estudos para a informação e criação de riqueza e desenvolvimento nas nossas sociedades. 

Ocupacional - embora contestável, tradicionalmente implícita a visão de que será possível falar daquele tipo de sociedade quando número de trabalhadores de informação suplantar o número de pessoas que trabalham em actividades não relacionada com a mesma. 
Espacial – Decorre do estudo das chamadas redes de informação e dos seus impactos na organização do tempo e do espaço. 

Cultural – trata-se de uma abordagens que se centram na quantidade de informação que hoje em dia é colocada à nossa disposição, através dos mais diversos media e cujas implicações estão presentes na nossa sociedade das mais diversas formas. 

A sociedade em rede

As sociedades sempre viveram em rede, ou em redes; lembremos que no passado as tribos índias partilhavam informação através dos tambores e de sinais de fumo, construindo a sua própria rede de comunicação. No entanto, segundo Castells (2006), o avanço tecnológico proporcionou um aumento exponencial do efeito de rede, modelando a sociedade atual, na qual se insere a sociedade da informação e do conhecimento
A sociedade em rede, como a conhecemos actualmente, é o conjunto de seres humanos que partilham interesses comuns, ligados por pontos e ferramentas que facilitam a comunicação e a partilha de experiências entre si. Nesta partilha colectiva, cada indivíduo ruma ao descobrimento da sua identidade individual e colectiva.
O mundo é constituído por empresas em rede, Estados em rede e redes de pessoas, dominado por uma geometria em rede e ligado por meio de redes globais.

Tudo está em fluxo permanente, e sendo assim os atributos da sociedade em rede são:

· Descentralização

· Flexibilidade

· Eficácia

· Eficiência

· Abertura à inovação

Castells analisa as mudanças sociais que se vêm produzindo numa sociedade deste tipo, mudanças que assegura “tão grandiosas como os processos de transformação tecnológicos e económicos.”

Sociedade informacional

Castells propõe-nos caracterizar as sociedades contemporânea, não como de informação mas informacionais, com este adjectivo procura estabelecer um paralelo com a distinção entre indústria e industrial. 

A sociedade informacional ou pós-industrial caracterizam-se pelo crescimento do setor dos serviços enquanto principal atividade económica, que substitui assim em importância a produção de bens. Em termos de estrutura de classes, este tipo de sociedade levaria ao aumento do poder das profissões técnicas e dos setores tecnológicos intelectuais, é assim produto de um determinado contexto histórico, que atravessa as três últimas décadas do séc. XX. 
Tais sociedades são frequentemente marcadas por:

· Um rápido crescimento do setor de serviços, em oposição ao manufaturado (indústria)
· Um rápido aumento da tecnologia de informação
· Conhecimento e criatividade são as matérias cruciais de tais economias.

Estas transformações conduzem a uma mudança significativa das formas sociais do espaço e do tempo e à emergência de uma nova cultura. 

A sociedade informacional não vive apenas de dimensões económicas. Nas últimas três décadas, por via dos movimentos sociais do final dos anos 60 e da sua multiplicação nas décadas seguintes, trouxeram novas formas de encarar a experiência e de definir objectivos de reivindicações sociais.

Estas mudanças, apesar de serem a nível cultural e independentes das económicas e das tecnológicas tiveram impactos sobre estas e um processo de reestruturação daí resultantes. Exemplo: espírito libertário influenciador do uso individualizado e descentralizado da tecnologia. 

Uma estrutura social com base em rede é assim um sistema altamente dinâmico, aberto, susceptível de inovação e com reduzidas ameaças ao seu equilíbrio. As redes são os instrumentos apropriados para a economia, trabalho, política e organização social da nossa época.

Em termos tecnológicos, a sociedade em rede, encontra o seu momento de difusão exponencial para além da esfera das grandes empresas ou do Estado com a difusão da Internet nas famílias e na generalidade do tecido empresarial durante a segunda metade dos anos 90. 

Duas ideias centrais em Castells, sobre identidades e espaço e que traduzem essa relação entre tecnologia e sociedade: no primeiro caso, a ideia de que o lugar deixa de ser o centro de organização espacial das sociedades, sendo substituído pelo espaço de fluxos. No segundo caso, a ideia segundo a qual a revolução das tecnologias da informação conduz a uma sociedade estruturada em torno de uma oposição bipolar entre Rede e Self.

Em relação à noção de espaço de fluxos, Castells defende que a era da informação se caracteriza pela alteração dos nossos conceitos de tempo e espaço. O espaço de fluxos, dissolve a nossa noção tradicional de tempo ao quebrar a ordem sequencial de eventos e possibilitar a sua quase simultaneidade – o tempo real (Cardoso, 2006). À semelhança do tempo, também a distância geográfica se dissolve no espaço de fluxos. Para Castells existem somente duas distâncias, entendidas dentro de uma lógica binária: a “distância zero” (dentro da rede) e a “distância infinita” (fora da rede). É dentro da dinâmica entre o espaço de fluxos e o espaço de lugares que Castells desenvolve a sua análise do poder na era da informação. 

Embora as organizações se encontrem localizadas em lugares, a lógica organizacional não depende de nenhum espaço físico, antes depende do espaço de fluxos que caracteriza as redes de informação. 
A preponderância do espaço de fluxos sobre o espaço de lugares acarreta consigo a globalização (comunidade global), embora essa globalização esteja longe de ser sinónimo de democratização e de igualdade: ela pode ter como consequência o empobrecimento económico, exclusão social e a perda de poder político de agentes e organizações.


Em relação à estruturação da sociedade em torno da oposição bipolar entre Rede e Self, Castells começa por considerar que a identidade (self) torna-se na principal fonte de significado num período caracterizado pela perda de influência das instituições, pelo enfraquecimento dos movimentos sociais e pelas expressões culturais efémeras. As identidades primárias (religiosas, étnicas, territoriais, nacionais) assumem um papel importante neste contexto. E mais do que isso, novas manifestações de identidade colectiva irrompem nas redes da sociedade moderna. Essas manifestações opõem-se à própria noção de comunidade global ao reivindicarem projectos específicos que põem em causa a base e estrutura das relações sociais. É o caso, mais mediático, das recorrentes manifestações anti-globalização mas também dos movimentos feministas ou de homossexuais, dos movimentos nacionalistas ou regionalistas ou das novas organizações religiosas. 

Assistimos, pois, ao confronto entre duas forças contrárias: a mundialização (rede) e a identidade (self). O que corresponde, a uma oposição entre a Rede e o Self: “quando a Rede desliga o Self, o Self individual ou colectivo, constrói o seu significado sem a referência instrumental global” 

Tema 11: Cidadania, participação política e democracia na era da informação

Sinopse: Partindo do pressuposto de que a relação dos cidadãos com a política é essencialmente mediada quer pelos políticos e partidos, quer pelos meios de comunicação, procuramos com este ponto analisar o impacto dos novos media nessa relação. O efeito dos meios de comunicação que numa lógica de lucro privilegiam o espectáculo sobre a informação, as estratégias de marketing político que, consequentemente assentam cada vez mais na manipulação da imagem e por fim a jusante destes dois factores, uma política de personalização e esvaziamento de ideias e de debates, são outros elementos a enquadrar na crise das democracias.

Segundo Martin Hagen considera três tipos de relação entre tecnologia e democracia:

· Teledemocracia – argumenta que a comunicação mediada por um computador pode permitir formas de participação política, até então, julgadas impraticáveis devido as condicionantes espaciais e temporais. As formas de participação política promovidas pela teledemocracia: são a prestação de informação, de discutir temáticas e até a votação pelo computador. Através da comunicação mediada por computador, novas formas locais de democracia são reforçadas, criando-se um equilíbrio face ao poder dos medias comerciais.

· Ciberdemocracia – considera que a criação de comunidades virtuais e, através destas, de novas formas de comunidades físicas é central para a democracia no século XXI. A comunicação mediada por computador permite uma forma de governo descentralizada e autogerido, fornecendo uma defesa contra os abusos de autoridade do Estado, quanto à privacidade e à censura dos conteúdos.
· Democratização electrónica – considera que a comunicação mediada por computador permite baixar custos de comunicação e organização e é vista como uma forma de dar mais poder à sociedade civil na sua relação com o Estado.

Num contexto de crise das democracias as sociedades democráticas encontram-se numa fase de reavaliação das suas práticas políticas, que apresentam sinais de crise de legitimidade do estado-nação, da democracia e da participação dos actores individuais e colectivos.

A emergente era da informação é um factor que concorre para este desgaste dos sistemas democráticos, embora esse impacto já tenha em tempos sido sentido, pelo desgaste que os mass média assumiram na formação da opinião pública em relação à instituição parlamentar.

Os opinion-makers ocupam um espaço público na televisão e dos jornais e concorrem para a mediatização da política e para a erosão da política parlamentar. 

Da análise das políticas nas diferentes legislaturas em relação à sociedade de informação em Portugal, constata-se que o desenvolvimento de competências na utilização das tecnologias de informação tem sido assumido como prioridade nas três últimas legislaturas. No entanto, na prática nenhum dos intervenientes tem desenvolvido o uso das tecnologias como objectivo prioritário para a promoção da participação no processo legislativo ou de comunicação entre cidadão e eleitos. As políticas para as tecnologias de informação foram, na prática, direccionadas para a comunicação do cidadão com a administração pública. 
Os media tradicionais (televisão, rádio e imprensa) continuam a ser os mais utilizados pelos agentes políticos, pela sua melhor adequação ao padrão unidireccional prevalecente na política. Na realidade, a internet surge em último lugar nas preferências dos deputados portugueses como meio para fazer passar a mensagem política. 

As concepções e práticas portuguesas no campo da sociedade de informação tendem a privilegiar, no momento político actual, o conceito de e-government em detrimento da e-democracy, na medida em que partilham os esforços políticos na implantação das TIC no aparelho estatal e nas empresas privadas, segundo uma lógica comercial de prestação de serviços.

A conceptualização central do e-government privilegia a imagem do “cidadão-cliente” que procura os melhores serviços, a baixo custo e com maior e com maior rapidez, quer na administração pública, quer nas empresas que convertem os acessos à rede em novas oportunidades de negócio. Isto é, subvaloriza as dimensões de envolvimento directo dos cidadãos no processo de tomada de decisão política, relegando para segundo plano a sua participação política e as condições de exercícios dessa mesma participação.

Numa democracia que tende a ser pouco encorajadora da participação política dos seus cidadãos, tal incentivo tem também de partir dos próprios parlamentares. Perante a emergência de correntes de opinião e movimentos organizados de cidadãos, a credibilidade de uma emergente democracia digital “dependerá dos cidadãos terem a possibilidade de se exprimirem de forma livre e significativa, e dos seus representantes terem atenção às opiniões dos cidadãos e contribuírem para a discussão pública quando for apropriado e conveniente. Existem exemplos de sucesso de movimentos sociais que levaram as suas posições através da internet até ao parlamento, influenciando o seu curso político.
Três entraves a uma democracia digital em Portugal:

· A existência de um sistema dos média onde predomina a televisão;
· A manutenção de um sistema político onde não predomina o contacto directo com os eleitores;
· O facto de os cidadãos não estarem motivados para a participação política, o que tende a não encorajar uma maior apropriação da política da Internet no quadro parlamentar.

Mas recuando no tempo, não é com a internet que se fala pela primeira vez nas potencialidades de democratização através dos mass-media electrónicos. Já nos anos 70 se falava nessas possibilidades devido ao desenvolvimento da televisão por cabo nos Estados Unidos. Esta permitia uma certa interactividade com os utilizadores já que estes podiam responder a questões colocadas durante as emissões. Mas com o decorrer do tempo, a desilusão entre os teóricos e ideólogos foi crescendo. 

TEMA 12: INTERNET E MASS MÉDIA

Neste ponto abordamos o impacto da internet nos mass-media, com ênfase no caso do jornalismo escrito. Com o surgimento da internet preconizou-se o fim do jornalismo. No início da segunda metade dos anos 90, surgiram confabulações motivadas pela expansão da Internet. Essas confabulações vieram a revelar-se erradas (Cardoso, 2006). Ao invés, constatamos hoje uma multiplicação das fontes de informação jornalística, algumas novas de raiz, outras tradicionais que expandem os seus conteúdos aos novos suportes tecnológicos (Internet, televisão por cabo). Ao invés de questionarmos a sobrevivência do jornalismo na sociedade de informação (à partida um contra-senso) devemos pois questionar como é que o jornalismo se reconstrói e reconfigura neste novo cenário.

A internet tornou-se, pelas suas características (interactividade, hipertexto) uma tecnologia mais moldável às necessidades do Jornalismo. Isto é, a tecnologia da internet não coloca em causa o modelo jornalístico, nem substituiu todos os modelos de acesso à informação, apenas transformou a relação entre produtor e fruidor de informação, a outros níveis, como as fontes.

Os velhos médias, representados pela TV, rádio e imprensa SÃO VISTOS COMO FACILMENTE MANIPULÁVEIS E SUBJUGADOS A INTERESSES POLÍTICOS.

Os novos média trazem a promessa de liberdade de informação e participação do utilizador, o discurso ideológico sobre o fim do Jornalismo é enquadrado por um contexto de descrença e suspeição da opinião pública em relação ao jornalismo e à própria profissão de jornalista. Mas o que existe são apenas alguns ajustamentos vários nas práticas jornalísticas, a internet não alterou, de forma radical, o Jornalismo praticado até agora, mas não é aconselhável utilizar na internet e no Jornalismo online todos os métodos e práticas do jornalismo tradicional.

“a tecnologia internet não colocou em causa o modelo jornalístico nem substituiu todos os outros modelos de acesso à informação, tendo, no entanto, ajudado a transformar, até certo ponto, essa relação entre produtor e fruidor de informação bem como a outros níveis como as fontes”. (2006, p.262)

As diferenças que se verificam são nas redacções e na forma como os jornalistas realizam o seu trabalho, isto é, a internet é utilizada enquanto fonte de informação e com a forma como a informação é apresentada – utilização da internet para investigação e a escrita não – linear, que em conjunto com o vídeo, o som e o texto, alteram a forma como o jornalismo é produzido.

A grande mudança é a interactividade, a possibilidade de interacção directa com o produtor de notícias ou opinião é um trunfo do web jornalismo. Mas aqui existem vantagens e perigos. Os fóruns de discussão e email´s permitem que uma notícias não seja um fim , mas um princípio de uma troca de informação que pode ser entre jornalista e leitor ou entre jornalistas e leitores. A interactividade é vista como uma ferramenta fundamental na criação de novos públicos, o que poderá reforçar a capacidade de intervenção de alguns cidadãos.

Principais impactos da internet no Jornalismo:
· Maior interactividade entre quem escreve e quem lê as notícias
· Alcance planetários
· Acesso à informação em tempo real
· Quebra de fronteiras entre Estados e cidades
· Não-linearidade da informação
· Junção de som, imagem e texto
· Arquivação de Jornais e outra documentação
Neste ponto, detemo-nos ainda sobre o impacto da blogosfera na comunicação

social. Os blogues proliferam a partir do início da corrente década e vão ganhando cada vez maior visibilidade na esfera pública em função da sua acessibilidade, quer para quem a eles acede, quer para quem os produz. Estima-se que o tamanho da blogosfera terá duplicado a cada seis meses, entre o segundo semestre de 2004 e o segundo trimestre de 2006 e que a cada dia que passa são criados 120.000 novos blogues no mundo inteiro.

Genéricamente descritos como sites “cuja estrutura permite a actualização rápida a partir de acréscimos dos chamados artigos ou “posts”, organizados de forma cronológica inversa, tendo como foco a temática proposta pelo blogue e podendo ser escritos por um número variável de pessoas” in Wikipedia), os blogues tanto funcionam como diários online como fornecem comentários ou notícias sobre um assunto em particular. A sua proliferação é enquadrada por e contribui para a fragmentação das audiências dos meios de comunicação, acompanhando a tendência destes para se dirigirem cada vez mais para públicos específicos.

Baoill (2004) descreve três níveis de análise dos blogues 

· Enquanto formato específico de uma aplicação Web: potencial de

interactividade, formato caracterizado pela ordem cronológica inversa.

· Enquanto partes uma comunidade – questão sociológica: distinção entre o carácter pessoal e íntimo da alguns blogues e o carácter público de outros.
· Ponto de vista humanista do bloguista: motivações para criação do blogue, distinção entre bloguista amador e profissional.

Podemos falar dos blogues como a manifestação mais marcada na actualidade da era dos self-media (Cardoso et al., 2009) pois permitem que o cidadão habitualmente consumidor de informação seja também produtor da mesma, sendo livre de constrangimentos organizacionais, institucionais ou editoriais e sem custos significativos. A comunicação é biunívoca, onde o emissor perde omnipotência em favor do receptor que assume um papel activo. O blogue favorece a interactividade entre o emissor e o receptor, dando a este último a possibilidade do comentário, daí que se conclua que com os blogues a opinião regressa em força.

Blood (2000) define quatro factores que motivam a criação de blogues:

· Simplicidade do interface

· Livre acesso a qualquer utilizador

· Não restrição de hardware e software

· Escrita sem censura.

A importância dos blogues é também equacionada em função do seu impacto na esfera pública, pois é sugerido que estes reconstroem, em rede, novos espaços de debate onde se trocam argumentos de forma racional. Neste sentido, questiona-se se os blogues permitem a construção de novos espaços de debate, segmentando a produção e a recepção; ou, pelo contrário, o blogue é uma peça necessária para que a fragmentação encontre os elos necessários para a reconstrução do espaço público em rede?

A relação dos blogues com os media tradicionais deve ser problematizada mas tende a ser vista como sendo de complementaridade e não de alternativa. Os blogues são bastas vezes um instrumento com o objectivo de reforçar ou influenciar agendas já existentes da mesma forma que os media tradicionais, sobretudo jornais, recorrem cada vez mais nas suas edições aos blogues para legitimar agendas previamente definidas.

Tema 13 – Internet como recurso educativo

Sinopse: Neste ponto, discutimos os possíveis impactos da internet como recurso educativo. A escola constitui um dos domínios onde o impacto da internet tem sido problematizado quer pelos profissionais da educação, quer por estudiosos da comunicação. Parece consensual que a internet terá um impacto na forma como o aluno se relaciona com a escola, tanto ao nível da aprendizagem de conteúdos como na ocupação de tempos livres. Mas tal relação deverá ser enquadrada por uma discussão mais ampla, sobre a relação da escola com os meios de comunicação em geral. A internet enquanto recurso educativo será pois abordada em função dessa relação. 

Hoje em dia a cidadania implica cada vez mais a mediação das tecnologias da informação, o que, por sua vez, implica o desenvolvimento de um literacia que vai para além das capacidades de processamento de informação escrita na vida quotidiana. Partindo da noção de literacia tradicional, são pedidas ao individuo uma série de capacidades no sentido de diferenciarem quando uma informação é necessária e de possuírem capacidade de a localizar, avaliar, e utilizar correctamente.

Para isso, este tem de possuir um conhecimento que implica determinar o tipo de informação que lhe é necessária e útil, aceder-lhe de forma eficaz e eficientes, avaliar criticamente a informação e as suas fontes, incorporar essa informação na sua base de conhecimento e compreender as dimensões legais, sociais, económicas e éticas que condicionam o seu uso.

É neste sentido que a Internet deve ser considerada enquanto recurso educativo.

Enquanto meio de comunicação, ela permite a ampliação e o aprofundamento de cada uma das possibilidades educativas, que são:

· Fonte de Informação – A internet é vista como a Biblioteca Universal. Todos sabem como o youtube e a Wikipedia têm vindo a assumir uma relevância crescente;

· Recurso pedagógico-didáctico – Numa aula o professor pode utilizar um sem número de materiais de aprendizagem disponíveis na internet (textos, gráficos, vídeos, fotografias), que podem ser disponibilizados, por exemplo via email;

· Instrumentos de materialização de projectos – A internet permite dar corpo a projectos como blogs, um jornal, uma rádio e esses projectos são importantes para a motivação e desenvolvimento de capacidades dos alunos de trabalhar em grupo ou autonomamente.
· Objecto de Estudo – Pode ser transformada em objecto de estudo, precisamente na promoção da literacia informacional em disciplinas como tecnologias da informação e da Comunicação ou na área das Ciências Sociais.

O que é que distingue a Internet dos outros meios de comunicação?:

· Comunicação Interactiva – o feedback da informação no momento, são inquestionáveis, apesar dos equívocos que podem acarretar;

· Revalorização da escrita – A internet pode aproximar alunos através da escrita, tanto na leitura (motores de pesquisa) como na produção de conteúdos (blogues)
· Economia de recursos – Em boa medida, os conteúdos da Internet são os conteúdos dos outros recursos, a sua acessibilidade é mais rápida, económica e simples.

Riscos na sua utilização:
· O plágio – O facto de facilitar o acesso de bases de dados, favorece o plágio, o que coloca problemas ao professor, uma vez que nem sempre está em condições de o detectar. A melhor forma é discutir os assuntos (trabalhos) em aula, de forma a avaliar o envolvimento dos alunos no mesmo.
· A confusão informativa – O facto de o aluno ter dificuldade ou incapacidade de seleccionar informação relevante de informação menos relevante, coloca problemas na utilização de internet, pelo que o professor deve encaminhar o aluno para as fontes de informação mais pertinentes.

· O desvio e a tagarelice – A utilização de chats oferecem riscos, como o caso do Messenger, sem objectivos de aprendizagem.
· Jogo e vício – A discussão sobre os méritos educativos dos jogos online ampla e existem riscos associados aos seu vício, traduzido no tempo e dinheiro gasto na sua utilização.
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